
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.486 - GO 
(2014/0227931-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO021735 
AGRAVADO  : SILAS FRANCISCO DE SOUSA 
ADVOGADO : JOSÉ MAURO SARDINHA TAVARES E OUTRO(S) - 

GO008863 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA QUE INSTITUI 
PROMOÇÃO INTERNA NA POLÍCIA MILITAR. REVOGAÇÃO POSTERIOR. 
PERDA DO OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO 
DE GOIÁS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    A revogação da Portaria 3.703/2013 não esvai a 
controvérsia jurídica, já que cuida da inscrição do candidato no processo seletivo, 
e não de sua efetiva promoção. O direito líquido e certo não fica superado pela 
retirada do mundo jurídico da norma infralegal. Isso porque a Lei Estadual 
18.287/2013, de Goiás, que revogou a Portaria, manteve a exigência de interstício 
mínimo em graduação inferior, e foi aplicada ao concurso em questão, embora 
sua edição seja posterior à abertura do concurso  (AgInt no RMS 47.434/GO, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2016).

2.   Agravo Interno do Estado de Goiás a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1785719 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.486 - GO 
(2014/0227931-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO021735 
AGRAVADO  : SILAS FRANCISCO DE SOUSA 
ADVOGADO : JOSÉ MAURO SARDINHA TAVARES E OUTRO(S) - 

GO008863 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de 

minha relatoria, assim ementada:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  

PORTARIA QUE INSTITUI PROMOÇÃO INTERNA NA POLÍCIA 

MILITAR. REVOGAÇÃO POSTERIOR. PERDA DO OBJETO. NÃO 

OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ORDINÁRIO 

PARCIALMENTE PROVIDO.

2.   Em suas razões recursais, afirma o agravante que, 

considerando que todos os pedidos da impetrante/recorrente foram 

consubstanciados nas possíveis irregularidades encontradas na Portaria 

003703/2013 e nas condutas nelas estribadas, e ainda, considerando que esta foi 

REVOGADA pela Portaria 4150, de 10 de dezembro de 2013, forçoso concluir que 

a Portaria 003703/2013 não gera mais nenhum efeito, muito menos direitos à 

impetrante/recorrente. Tal procedimento não existe mais (fls. 355). Ressalta ser 

impositiva a extinção do processo em razão da perda de seu objeto.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA QUE 

INSTITUI PROMOÇÃO INTERNA NA POLÍCIA MILITAR. 

REVOGAÇÃO POSTERIOR. PERDA DO OBJETO. NÃO 

OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE GOIÁS A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

1.    A revogação da Portaria 3.703/2013 não esvai a 

controvérsia jurídica, já que cuida da inscrição do candidato no 

processo seletivo, e não de sua efetiva promoção. O direito líquido e 

certo não fica superado pela retirada do mundo jurídico da norma 

infralegal. Isso porque a Lei Estadual 18.287/2013, de Goiás, que 

revogou a Portaria, manteve a exigência de interstício mínimo em 

graduação inferior, e foi aplicada ao concurso em questão, embora 

sua edição seja posterior à abertura do concurso  (AgInt no RMS 

47.434/GO, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2016).

2.   Agravo Interno do Estado de Goiás a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações do agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, a pretensão 

recursal encontra amparo na jurisprudência do STJ, conforme demonstram os 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS. 

CONCURSO INTERNO. PROMOÇÃO DE PRAÇA. PORTARIA 

3.703/13/PMGO, REVOGADA. PERDA SUPERVENIENTE DO 

OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada 

em 08/05/2017, que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado 

contra ato do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de 

Goiás, consistente no impedimento para que a impetrante se inscreva 

em seleção interna para promoção de servidor militar, prevista para 

25/12/2013, com fundamento na Portaria 3.703/2013, da aludida 

autoridade, que determina, sem suporte legal, o cumprimento de 

interstícios mínimos para inscrição do servidor militar no aludido 

processo seletivo.

III. O Tribunal de origem extinguiu o feito mandamental, ante 

a perda superveniente do objeto da impetração.

IV. A matéria não é nova nesta Corte, restando firmada a 

jurisprudência no sentido de que "a revogação da Portaria 3.703/2013 

não esvai a controvérsia jurídica, já que cuida da inscrição do 

candidato no processo seletivo, e não de sua efetiva promoção. O 

direito líquido e certo não fica superado pela retirada do mundo 

jurídico da citada norma infralegal. Isso porque a Lei 18.287/2013, 

que revogou a Portaria, manteve a exigência de interstício mínimo em 

graduação inferior, e foi aplicada ao concurso em questão, embora 

sua edição seja posterior à abertura do concurso" (STJ, AgInt no RMS 

47.434/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 11/10/2016). No mesmo sentido: STJ, AgInt no RMS 

47.454/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/06/2016; AgRg no RMS 47.232/GO, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/12/2015; RMS 

46.177/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 17/11/2014.

V. Agravo interno improvido (AgInt no RMS 47.431/GO, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 27.2.2018).
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ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. POLÍCIA MILITAR. CONCURSO INTERNO. 

PROMOÇÃO DE PRAÇA. PORTARIA 3.703/13/PMGO, REVOGADA. 

PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. INEXISTÊNCIA.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança interposto 

contra ato do Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de 

Goiás, consistente na edição da Portaria 3.703/2013, que determina o 

cumprimento de interstícios mínimos para inscrição do servidor militar 

em processo seletivo para promoção de praças previstas para 25 de 

dezembro de 2013.

2. O impetrante teve negada a sua participação no certame, 

pois não teria tempo suficiente, nos termos definidos na Portaria 

3.703/2013 da Polícia Militar do Estado de Goiás. O Tribunal de 

origem extinguiu o feito mandamental ante a perda superveniente do 

objeto da impetração.

3. A revogação da Portaria 3.703/2013 não esvai a 

controvérsia jurídica, já que cuida da inscrição do candidato no 

processo seletivo, e não de sua efetiva promoção. O direito líquido e 

certo não fica superado pela retirada do mundo jurídico da citada 

norma infralegal. Isso porque a Lei 18.287/2013, que revogou a 

Portaria, manteve a exigência de interstício mínimo em graduação 

inferior, e foi aplicada ao concurso em questão, embora sua edição 

seja posterior à abertura do concurso.

4. Ademais, a jurisprudência do STJ, no tocante aos 

concursos públicos, é no sentido de que a finalização do certame não 

induz à perda do objeto. Afinal, se o combate se dá contra potencial 

ilegalidade praticada, a mera revogação do ato que a determinou não 

retira, necessariamente, do mundo jurídico os seus efeitos.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no RMS 47.434/GO, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2016).

3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Estado de Goiás. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0227931-2 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 46.486 / GO

Números Origem:  201394531354  45313579  4531357920138090000

PAUTA: 13/12/2018 JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILAS FRANCISCO DE SOUSA 
ADVOGADO : JOSÉ MAURO SARDINHA TAVARES E OUTRO(S) - GO008863 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO021735 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FERNANDO IUNES MACHADO E OUTRO(S) - GO021735 
AGRAVADO  : SILAS FRANCISCO DE SOUSA 
ADVOGADO : JOSÉ MAURO SARDINHA TAVARES E OUTRO(S) - GO008863 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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